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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIM 

ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 027/2017 

Processo n° 1618/2017 

Fornecimento de 6.750 (seis mil setecentos 
e cinquenta) passes de transporte coletivo, 
ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e 
cinco centavos) cada, para os servidores 

públicos municipais. 

Secretarias Municipais 

Rua Amazonas, 373,Centro — Piên/PR CEP: 83.860.000 - Fone:3632-1136 
	 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
No requerimento: 061/2017 
Data: 19/06/2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 800 passes para servidores municipais desta secretaria que utilizam transporte coletivo para deslocar-
se aos respectivos locais de trabalho. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição se faz necessária devido a necessidade de servidores dessa secretaria que não possuem veiculo próprio 
para deslocar-se aos respectivos locais de trabalho. 
Salientamos que os passes serão distribuídos para servidores que moram nas localidades do interior conforme 
cadastro e levantamento do Departamento de Recursos Humanos. 
A quantidade ora solicitada visa atender a demanda necessária até o final do corrente exercício. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: 03.001.04.122.0003.2004.33.90.39.7200 05.001.15.4752.005.2009.33.90.39.7200 
07.002.20.606.0011.2013.33.0.39.72.00 

Recursos ( x ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

 

 

08:00 hrs és 17:00 hrs 

  

Sede da Prefeitura 

 

Conforme requisição de empenho. 

 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Ptên/PR. CEP 83260-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 



003 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( x ) Não 

Em caso afirmativo informar: 
No do processo licitatório 
No do contrato/ata de registro de preços vigente 
Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 
pelo Depto. de Licitações e Compras.  

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
ljunto à essa requisição. 

Qu dros 
Secretário de Adminis ação e Finanças 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 	/ aors,  
Data  là, H'? /  

Responsável: 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

3 IN 

ag• ão requisitante: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
No requerimento: 33 DE 2017 
Data: 12 de julho de 2017 

      

Descrição do objeto a ser címprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

A presente licitação tem como objeto à aquisição de 450 passagens terrestres municipais para a Secretaria de Ação 
Social Defesa Civil. 

 

Des&ever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada coth a 
natação): 

A ,aduisição das passagens sé faz necessária pois alguns funcionários da secretaria residem distante do local de 
trabalho e não dispõem de transporte próprio. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

 

 

Dotação Orçamentária: 10.001.08.244.0016.2026-3390301400 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduals 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

 

Locai de entrega/prestação ou Horários: 
execução do serviço/obra: 	8:00 às 12:00 

13:00 às 17:00 

Prazo para entrega/prestáção ou 
execução do serviço/abra: 

 

   

CAMU 
Endereço Rua Espirito Santo.120 

  

Após requisição de empenho 

 

    

....~~3.33inzi3etut" 
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Indicação do reipciiiiáVet 
Araci Maria de Sá Ribas 

xarekr 
PATRICIA F. DREVECK 

Secretária de Ação Social e Defesa Civil 
Decreto no 028/2017 

cs Coill 
Depto. de t-io 	ám, 

da O 9  
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• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIS ESTADO DO PARANÁ 

órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação 
No requerimento: 65/2016 
Data: 04/07/2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

3.600 passes para os servidores municipais desta Secretaria. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Como município não dispõe de vale transporte aos servidores se faz necessária a aquisição de passes aos para os 
mesmos se deslocarem do interior do município ao centro para trabalhar. 

Os passes serão concedidos apenas aos servidores que não dispõe de carro próprio, sendo disponibilizadp até o 
final do ano letivo vigente. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:  

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0012.2014-3390397200 

Recursos ( x) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Secretaria Municipal de Educação 8h00 às 12h00 5 dias após a emissão da requisição de 
Av. Brasil, 81 13h00 às 17h00 empenho 
Centro — Piên - PR 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Silvana Cristina Melenek Gonchorovski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

No do processo licitatório: 
No do contrato/ata de registro de preços vigente: 

Rua Amazonas, 373 — Cento, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (91) 3632-1136 	1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIAS ESTADO DO PARANÁ 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 

Maristela 	drechovs i Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: Depto. de Licitações e Com 
• 

Protoebló ti° 
Data • 	I 
tieSPO sáv 

Rua Amazonas, 373 — Celta, PienVPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 2 



OBJETO 

Passes 
QUANTIDADE 

1600 

( ) Sim ( x ) Não Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim ( x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Vimos por meio deste requerer passes para transporte de funcionários da nossa secretaria o mesmos utilizam 
ônibus para se deslocar até o local de trabalho. 

Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031.3.3.90.39.72.00. 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

5 dias uteis a contar da data de 
recebimento da requisição de 
empenho. 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Nas sedes da Secretaria 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (91) 3632-1136 	1 

Horários: 

08:00 hrs ás 17:00 hrs 

008 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
No requerimento: 99-2017 
Data: 12-07-2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

CONTKÁTO N°010/2011 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA No 001/2011 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIES/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, 

de um lado o MUNICÍPIO DE PIÉN, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP) sob 

no 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário no 104, Centro, Piên/PR, doravante 

denominado simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

GILBERTO DRANKA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG no 5.396.234-3/PR, inscrito no 

CPF sob no 017.768.369-44, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Espírito Santo, e de outro 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., 
pessoa jurídica de direito privado; inscrita no CNN 

sob no 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual no 25.182.102-1, Inscrição Municipal no 1046., com 

endereço na Rua Carlos Fürst, no 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone 

(47) 3626-6234, e-mail contato@lancatur.com.br
, doravante denominado simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo Sr. 
HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, 

comerciante, portador do RG no 817.179/SC, inscrito no CPF sob no 447.262.879-15, com endereço 

na Rua Manoel Tavares, no 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no 

Processo no 182/2011, no Edital de Concorrência no 001/2011, e com fundamento nas Leis no 

8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal no 1.113/2011 e Decreto Municipal n° 164/2011, têm entre si 

justo e contratado a CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS, mediante as cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 
O presente contrato tem por objeto a delegação dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência — Anexo I do Edital 

de Concorrência no 001/2011, parte integrante do presente contrato. 

1.2 
Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente contrato, 

nas propostas apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, no edital e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DA CONCESSÃO e INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
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ESTADO DO PARANÁ 

2.1 O prazo da concessão é de 12 (doze) anos, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.2 Excepcionalmente o prazo poderá ser prorrogado na forma prevista na CLÁUSULA DÉCIMA 

SÉTIMA. 

2.3 A data de início da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura 

do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 De acordo com o art. 2° e parágrafo único da Lei Municipal n° 1.113/2011, os serviços objeto do 

presente contrato serão realizados sob o regime de execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS OBJETIVOS DA CONCESSÃO 

4.1 A prestação do serviço descrito no objeto do presente contrato, ao longo de todo o período de 

vigência da concessão, deverá assegurar: 

4.1.1 A prestação adequada dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros, nos termos 

do art. 6° da Lei n° 8.987/95, de maneira a garantir a eficiênda do Transporte Coletivo de 

Passageiros, na forma do Termo de Referência constante no ANEXO I; 

4.1.2 A manutenção, ampliação e modernização dos bens vinculados à concessão, para garantir a 

continuidade e qualidade no atendimento das demandas atual e futura. 

4.1.3 A adequação de toda a frota de ônibus com especificações próprias para o transporte de 

passageiros em condições de segurança, acessibilidade, conforto, facilidade de embarque e 

desembarque, buscando minimizar os níveis de poluição ambiental; 

4.1.4 A universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 

4.1.5 A boa qualidade do serviço, • envolvendo sustentabilidade, rapidez, conforto, regularidade, 

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

4.1.6 A integração com os diferentes meios de transporte; 

4.1.7 A redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas 

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 

4.1.8 A transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política de 

mobilidade urbana; 

4.1.9 O estímulo à produtividade e qualidade.  através de avaliações de indicadores estabelecidos; 

4.1.10 O estímulo à participação do usuário no acompanhamento da prestação dos serviços 

delegados. 



011 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR DO CONTRATO 

5.1 O valor contratual estimado é de R$ 6.623.463,00 (seis milhões seiscentos e vinte três mil e 

quatrocentos e sessenta e três reais). 

CLÁUSULA SEXTA — DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços deverão ser prestados de forma a garantir a satisfação dos usuários, em 

conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal 

n° 164/2011, no presente Edital e seus anexos, com rigoroso cumprimento dos itinerários, viagens e 

horários programados das linhas de transporte coletivo, características da frota, tarifas e pontos de 

parada definidos pela CONCEDENTE. 

6.2 A descrição inicial dos serviços, remuneração da CONCESSIONÁRIA e características físicas é 

operacionais das respectivas linhas e itinerários para o início da operação, constam dos ANEXOS I, II 

e III do Edital de Licitação, fazendo parte integrante deste Contrato. 

6.3 Os itinerários das linhas de transporte coletivo são definidos nos termos do art. 1° do Decreto 

Munidpal n° 1.113/2011. 

6.4 A frota disponibilizada na prestação de serviço deverá obedecer a todas as determinações 

estabelecidas no Edital. 

6.4.1 Na renovação da frota serão admitidos ônibus novos e semi-novos. 

6.4.2 A frota estará sujeita a inspeções periódicas, as quais definirão a autorização de circulação dos 

ônibus no Transporte Coletivo. 

6.5 Na prestação de serviço utiliza-se para dimensionamento uma ocupação máxima de passageiros 

sentados mais 6 (seis) passageiros por m2 em pé. 

6.6 A CONCESSIONÁRIA deverá, prioritariamente, reaproveitar a mão-de-obra atualmente 

empregada no sistema de transporte coletivo de Piên. 

6.7 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive o responsável técnico apresentado para atendimento do item 7.1.5 do edital, que 

somente poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS 

DEFINIDORES DA QUALIDADE DO SERVIÇO 
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7.1 Na operação do Transporte Coletivo a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os critérios, 

indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço exigidos pela CONCEDENTE, 

estabelecidos na Lei Municipal n° 1.113/2011, nas determinações da CONCEDENTE e no Editai, cujos 

aspectos principais e requisitos seguem explicitados: 

7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter seu quadro de funcionários devidamente treinado, com 

orientações específicas para cada função, com vistas à manutenção do bom atendimento aos usuários'  

do Transporte Coletivo. 

7.3 A CONCESSIONÁRIA deve estabelecer uma logística operacional objetivando o cumprimento 

total das viagens e horários programados. 

7.4 A CONCESSIONÁRIA deve zelar pela máxima satisfação dos usuários na missão principal de 

prestar os serviços contratados, transportando os usuários de forma adequada, com conforto, 

segurança e urbanidade, estabelecendo logísticos operacionais, com pesquisas periódicas de 

avaliação. 

CLÁUSULA OITAVA — DA FORMA DE REMUNERAÇÃO E VARIAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 A remuneração da CONCESSIONÁRIA será feita de acordo com o número efetivo de 

passageiros pagantes equivalentes (Ppe) multiplicado pela Tarifa Técnica (Tt) para todo o Sistema 

de Transporte Coletivo. 

8.1.1 A Tarifa Técnica (Tt), que servirá de parâmetro para a remuneração da CONCESSIONÁRIA, 

será calculada de acordo com a metodologia explicitada no ANEXO III para todo o sistema, em 

função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes (estimativa para 2012 

estabelecida no ANEXO I item 2.3.2), quilometragem e custo/km médio total indicado na Proposta 

Comercial da CONCESSIONÁRIA. 

8.1.2 Quando comprovadamente houver diminuição do número efetivo de passageiros pagantes 

equivalentes na utilização do sistema de transporte coletivo, será recalculado o IPK, e 

consequentemente, o valor da tarifa técnica. 

8.2 Os preços pactuados poderão ser alterados depois de decorridos 12 (doze) meses, por reajuste, 

repactuação ou revisão afim de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato nos termos da 

Lei 10.192/2001 e art. 65 da Lei 8.666/1993. A repactuação de preços será feita mediante a correção 

do valor do custo/km médio final, respeitada a periodicidade mínima de 1 (um) ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

VR = Custo / KMmédioFinal (1 + VT) 

Onde: 

VR = valor do custo/km médio final repactuado; 

Custo/Km médio final = valor do custo/km médio final vigente; 

VT= índice Variação Total dos fatores de correção (em percentual); 

4  ãjzi)f 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉS 
ESTADO DO PARANÁ 

013 

222 

8.2.1 O prazo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data da 

formulação da proposta ou do orçamento básico a que ela se referir. Nas repactuações subseqüentes 

a anualidade será contada a partir da data da última repactuação. 

8.2.2 A Variação Total dos fatores de correção (VT) será obtida, em percentual, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

VT = V1 x P1 +V2 x P2 + V3 x P3 + V4 x P4 + VS x PS 

Onde: 

VT: índice de Variação Total dos fatores de correção; 

VI: índice de Variação do preço do Diesel; 

PI: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos ao 

combustível e lubrificantes; 

V2: índice de Variação média do preço de pneus; 

P2: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a 

rodagem; 

V3: índice de correção estabelecido no acordo coletivo; 

P3: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos e 

vinculados à pessoal e benefícios; 	• 

V4: índice de Variação média ponderada do preço dos ônibus em função do 

quantitativo cadastrado por tipo de ônibus; 

P4: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a peças 

e acessórios e depreciação; 

V5: índice inflacionário do Governo Federal; 

P5: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos 

rentabilidade e custos administrativos. 

8.2.3 Descritivo dos 5 (cinco) fatores de correção utilizados para a correção do custo/km médio 

final: 

8.2.3.1 Diesel — variação do preço unitário do litro de Diesel, considerado o valor médio de compra 

levantado nos postos do Município de Piên. 

8.2.3.2 Rodagem — variação com o preço vinculado exclusivamente aos tipos de pneus utilizados em 

cada tipo de ônibus, obtidos através de consultas junto aos fornecedores para grandes consumidores. 

8.2.3.3 Acordo Coletivo — variação conforme convenção ou acordo coletivo da categoria 

profissional, com correção do valor absoluto da despesa referente a pessoal e vinculações limitada ao 

INPC/IBGE (ou outro que venha a substitui-lo) ou ao aumento real resultado de sentença normativa 

transitada em julgado proferida em razão de dissídio coletivo. 

8.2.3.4 Ônibus — variação dos preços dos ônibus obtidos através das notas fiscais, calculada para o 

perfil real da frota cadastrada no sistema. 

8.2.3.5 índice Inflacionário do Governo Federal — INPC/IBGE ou outro que venha a substituí-lo. 
, 
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8.2.3.6 As consultas de preço necessárias à composição dos fatores de correção serão empreendidas 

pela CONCEDENTE e divulgadas às CONCESSIONÁRIA. 

8.2.4 As participações iniciais dos insumos componentes da metodologia de cálculo dá custo/km 

médio final (P1 a PS) serão as resultantes da Proposta Comercial apresentada pela 

CONCESSIONÁRIA. 

8.2.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONCESSIONÁRIA, acompanhada de 

demonstração analítica de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

8.2.6 Os benefícios é incentivos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, bem como 

as alterações das aliquotas de tributos ou preços públicos serão considerados como fatores 

imprevisíveis para fins de manutenção da equação econômico-financeira. 

8.3 O custo/km médio final repactuado integrará o cálculo da nova Tarifa Técnica (Tt), nos 

termos do previsto no item 15.3 do edital. 

8.4 A CONCEDENTE revisará as planilhas apresentadas na Proposta Comercial da 

CONCESSIONÁRIA de acordo com os procedimentos estabelecidos no ANEXO III, em cada 

repactuaçâo da Tarifa Técnica. De acordo com a necessidade, sempre que se observar uma 

interferência das participações dos itens no custo/km médio final, superiores a 5% (cinco por 

cento), as participações de que trata o item 15.2.2 e o custo quilômetro poderão ser readequados 

de acordo com as modificações referidas neste item. 

8.5 Eventual reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, tanto por iniciativa da CONCEDENTE 

como da CONCESSIONÁRIA, se processará na forma prevista na alínea "d" do inciso II, § 50  e § 60, 

do art. 65 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores. 

8.5.1 Caracterizam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, as condições 'objeto da 

proposta do licitante, incluindo os pressupostos contidos no edital que regeu a licitação respectiva, e a 

planilha de composição de custos dos preços propostos, entregue pela licitante em cumprimento ao 

mesmo instrumento. 

8.5.2 Respeitado o disposto no § 50  do art. 65 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações, são pré-

requisitos essenciais para fundamentar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato fatos ou 

causas que sejam: 

imprevisíveis; 

estranhos à vontade da CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA; 

inevitáveis; 

causadores de significativo e irreversível desequilíbrio económico-financeiro do contrato. 

8.5.3 No caso de iniciativa da CONCESSIONÁRIA, o pleito deverá ser protocolado por melo de 

requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos 

justificadores de desequilíbrio. 

fi 
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CLÁUSULA NONA — DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

9.1 Constituem atribuições da CONCEDENTE: 

9.1.1 Fixar itinerários e pontos de parada; 

9.1.2 Fixar horários, freqüência e frota de cada linha; 

9.1.3 Determinar terminais de integração e sua operação; 

9.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o sistema; 

9.1.5 Acompanhar o gerenciamento de receitas e despesas do sistema; 

9.1.6 Implantar e extinguir linhas e extensões; 

9.1.7 Contratar as empresas que executarão o serviço de transporte, não contempladas neste 

contrato; 

9.1.8 Acompanhar o gerenciamento e controle do processo da bilhetagem, inclusive o vale 

transporte, o cartão transporte ou equivalente; 

9.1.9 Estabelecer intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

9.1.10 Firmar convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com a Região 

Metropolitana de Curitiba, com o Estado ou individualmente corn cada Município; 

9.1.11 Firmar, quando necessário, convênios com órgãos de segurança pública, com o objetivo de 

promover condições de segurança aos usuários, funcionários e à operação dos serviços; 

9.1.12 Estabelecer a metodologia de cálculo que define o custo quilômetro do sistema e a tarifa; 

9.1.13 Elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários; 

9.1.14 Determinar local e procedimentos para inspeções veiculares; 

9.1.15 Vistoriar os veículos, garagens, instalações e demais veículos da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.16 Fixar e aplicar penalidades; 

9.1.17 Estabelecer as normas de operação; 

9.1.18 Implementar medidas efetivas no controle e atualização da metodologia tarifária, a partir da 

verificação dos custos, investimentos e outras despesas da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.19 Proceder ao cadastramento do pessoal da CONCESSIONÁRIA, usuários e veículos do 

transporte coletivo, necessários para atender este Contrato ou outras legislações pertinentes; 

9.1.20 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos; 

9.1.21 Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do meio 

ambiente; 

9.1.22 Iftiplantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para facilitar o 

seu acesso aos usuários; 

9.1.23 Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução do contrato; 

9.1.24 Fornecer à CONCESSIONÁRIA as normas e os padrões técnicos a serem utilizados na 

execução do contrato; 
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9.1.25 Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 

reclamações dos munícipes; 

9.2 Para o exercido das atribuições dispostas nesta cláusula, a CONCEDENTE poderá contratar 

serviços especializados, obedecida a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

10.1 Cabe à CONCESSIONÁRIA: 

10.1.1 Manter a continuidade do serviço; 

10.1.2 Receber justa remuneração pelos serviços prestados, na forma estabelecida na CLÁUSULA 

OITAVA, mantida a equação econômico-financeira do Contrato, de acordo com a metodologia de 

cálculo dos ANEXOS I e III do Edital na forma da lei; 

10.1.3 Prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme 

disposições estabelecidos em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações, e em especial: 

10.1.4 Dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua responsabilidade; 

10.1.5 Prestar todas as informações que forem solicitadas pela CONCEDENTE; 

10.1.6 Efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil, elaborando demonstrativos mensais, 

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões que lhe forem 

determinados, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

10.1.7 Cumprir as normas e determinações de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 

cobrança de tarifa; 

10.1.8 Informar os valores originários dos usuários não classificados como estudantes; 

10.1.9 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, cadastrado junto à 

CONCEDENTE, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, 

assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a CONCEDENTE; 

10.1.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.1.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais restAtantes da 

execução deste contrato de concessão. 

10.1.12 Utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas 

normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

10.1.13 Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e 

sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 

ambiente, nos termos da legislação pertinente; 

10.1.14 Garantir, dentro das suas possibilidades, a segurança e a integridade física dos usuários e 

SI

trabalhadores do Sistema de Transporte de Passageiros, instituindo mecanismos de monitoramento, 

8 
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controle, cumprimento das determinações da CONCEDENTE, vigilância, logística, tecnologia e 

cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários; 

10.1.15 Executar os serviços com rigoroso cumprimento de viagens e horários programados, 

características da frota, tarifa, itinerário, pontos de paradas iniciais, Intermediários e finais, e 

terminais, definidos pela CONCEDENTE; 

10.1.16 Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas 

determinações; 

10.1.17 Zelar pela preservação da originalidade dos veículos e equipamentos urbanos sob sua 

responsabilidade; 

10.1.18 Apresentar periodicamente, os seus veículos para inspeção técnica programada, em local na 

garagem com infra-estrutura adequada para realização dos serviços, limpos e com seus sistemas 

funcionais, elétricos, pneumáticos, mecânicos e outros equipamentos ou acessórios, em perfeitas 

condições de uso, sanando imediatamente as irregularidades que possam comprometer o conforto e a 

segurança do transporte de passageiros, para a obtenção do certificado de vistoria e cadastro; 

10.1.19 Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para inspeções técnicas eventuais, 

sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de 

passageiros, em 7 (sete) dias, sujeitando-se ao afastamento de tráfego dos veículos, os quais deverão 

ser substituídos por outros, com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

10.1.20 Apresentar, sempre que solicitado, os veículos para inspeções veiculares, testes de fumaça e 

outros testes mecânicos, ambientais e operadonais necessários para manutenção da qualidade do 

sistema; 

10.1.21 Preservar o funcionamento e a inviolabilidade dos equipamentos e/ou instrumentos 

obrigatórios, tais como: contador de passageiros, tacógrafo, sistema de segurança de porta e outros; 

10.1.22 Proceder à manutenção do instrumento contador de passageiros somente com à presença de 

agente de fiscalização da CONCEDENTE; 

10.1.23 Manter diariamente os veículos e terminais sob sua responsabilidade, para início de 

operação, em adequado estado de conservação e limpeza; 

10.1.24 Promover, sempre que necessário, •a desinsetização nos veículos e terminais sob sua 

responsabilidade; 

10.1.25 Manter em serviço apenas empregados cadastrados junto a CONCEDENTE, salvo 

empregados de atividades passíveis de terceirização; 

10.1.26 Comunicar a CONCEDENTE, na data em que tiver ciência; a ocorrência de acidentes, 

informando também, as providências adotadas e a assistência que for devida aos usuários e 

prepostos; 

10.1.27 Preencher guias e formulários referentes a dados de operação e de custos, cumprindo prazos 

e normas fixadas pela CONCEDENTE; " • 
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10.1.28 Tomar imediatas providências no caso de interrupção de viagem, para não prejudicar o 

usuário; 

10.1.29 Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado, sem passageiros a bordo; 

10.1.30 Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via 

pública; 

10.1.31 Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos e terminais, conforme solicitado pela 

CONCEDENTE; 

10.1.32 Disponibilizar nos veículos e terminais, os adesivos, legendas, placas ou dispositivos 

informativos, internos e/ou externos, determinados pela CONCEDENTE, em adequado estado de 

conservação e funcionamento; 

10.1.33 Disponibilizar os veículos e colaborar com a instalação de material e equipamentos para 

exploração de publicidade comercial, institucional ou de informações aos usuários; 

10.1.34 Desenvolver ações que visem ao bem estar de seus funcionários durante o período de 

trabalho; 

10.1.35 Desenvolver ações que visem a coibir invasões de usuários sem o pagamento da tarifa e 

vandalismo nos veículos e terminais; 

10.1.36 Desenvolver, executar e participar em conjunto com a CONCEDENTE, de campanhas 

educativas aos usuários do transporte coletivo; 

10.1.37 Manter garagem fechada com área de estacionamento, manutenção,. inspeção e 

administração suficiente para toda sua frota e equipamentos adequados às exigências técnicas da 

CONCEDENTE, bem como às legislações legais pertinentes, inclusive de uso do solo e meio 

ambiente; 

10.1.38 Garantir à CONCEDENTE o livre acesso às suas instalações operacionais e veículos, para o 

exercício de suas atividades de gerenciamento do serviço de transporte coletivo; 

10.1.39 Apresentar à CONCEDENTÉ, anualmente, balanço demonstrativo de resultados; 

10.1.40 Orientar adequadamente os operadores sobre determinações operacionais definidas pela 

CONCEDENTE; 

10.1.41 Recuperar ou pagar os danos que der causa por ato culposo ou doloso causados na 

infraestrutura do sistema conforme estabelecido pela CONCEDENTE; 

10.1.42 Responsabilizar-se pela obtenção das licenças e autorizações necessárias para 

desenvolvimento de suas atividades; 

10.1.43 Providenciar, durante a operação, a limpeza de matérias estranhas que comprometam a 

higiene nos veículos e terminais sob sua responsabilidade. 

10.1.44 A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

CONCEDENTE, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a 

fiscalização exercida pela CONCEDENTE exclua ou atenue essa responsabilidade. 

10.1.45 A CONCESSIONÁRIA deve abster-se de utilizar, sem autorização expressa e por escrito da 
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CONCEDENTE, quaisquer dados ou informações obtidas em' decorrência da execução do presente 

contrato. 

10.1.46 Conceder descontos e isenções de tarifas, nos casos determinados na Lei Municipal no 

1.113/2011. 

10.2 A concessão inclui a prestação de serviços mediante disponibilização de veículos para 

deslocamentos em atividades de interesse público e social, com justa remuneração, se realizada fora 

dos itinerários e horários previstoS no Termo de Referência e se excederem aos limites ofertados pela 

Concessionária na proposta técnica. 

10.3 A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência abs encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à CONCEDENTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste contrato de concessão, não gerando qualquer vinculo de solidariedade, ativá ou 

passiva, com a CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

11.1 São direitos do usuário do transporte coletivo: 

11.1.1 Receber o serviço adequado; 

11.1.2 Ser conduzido com segurança e urbanidade; 

11.1.3 Ser tratado com respeito pela CONCESSIONÁRIA, através de seus prepostos e funcionários, 

bem como pelos funcionários da CONCEDENTE; 

11.1.4 Ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade de serviço; 

11.1.5 Ser transportado em ônibus em boas condições de manutenção e limpeza; 

11.1.6 Utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pela CONCEDENTE; 

11.1.7 Ter prioridade, por ocasião do planejamento do sistema de tráfego nas vias públicas, sobre o 

transporte individual por meio de canaletas ou faixas exclusivas aos ônibus; 

11.1.8 Ter os direitos estabelecidos em legislações específicas respeitados pela CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e demais usuários. 

11.2 Para garantir o conforto e a segurança do sistema, as linhas do transporte coletivo serão 

dimensionadas, admitindo-se passageiros em pé, até o limite de 6 (seis) por metro quadrado. 

11.3 Será mantido serviço de atendimento aos usuários para reclamações, sugestões e informações, 

objetivando a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de transporte. 

11.3.1 Todas as reclamações referentes ao pessoal de operação serão encaminhadas à 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser atendidas com prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento destas, com resposta à CONCEDENTE contendo a ciência do responsável pela 

ocorrência. 

11.4 São deveres do usuário: 
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11.4.1 Contribuir para manter em boas condições os equipamentos urbanos e os veículos através dos 

quais lhes são prestados os serviços; 

11.4.2 Portar-se de modo adequado, respeitando os demais usuários, fiscais e operadores, mantendo 

a ordem e bons costumes nos veículos e terminais; 

11.4.3 Pagar a tarifa devida corretamente; 

11.4.4 Identificar-se quando usuário isento, conforme legislação vigente; 

11.4.5 Contribuir, Informando à CONCEDENTE e/ou órgão de segurança quaisquer atos dos 

operadores ou usuários que venham em prejuízo à sustentabilidade do Sistema, bem como quaisquer 

atos de vandalismo que possam causar prejuízos ao Sistema de Transporte; 

11.4.6 Apresentar o cartão transporte ou outro comprovante de passagem à fiscalização da 

CONCEDENTE, quando solicitado; 

11.4.7 Não comercializar, panfietar ou pedir esmoias no interior dos veículos, pontos de ônibus e 

terminais; 

11.4.8 Não utilizar o sistema de modo que venha comprometer a higiene dos veículos, terminais ou 

seus ocupantes; 

11.4.9 Não transportar produtos que comprometam a segurança e conforto dos demais usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Fiscalização do contrato 

12.1.1 A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será realizada pela Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos que poderá delegar esta atribuição. 

12.1.2 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especial 

quanto a qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir todas as disposições de lei, do presente 

contrato e do edital correspondente. 

12.1.3 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

comunicará imediatamente o fato, por escrito, a autoridade competente, à qual caberá adotar as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive a instauração e instrução de processo 

administrativo para apuração das Irregularidades e aplicação de penalidades, quando for o caso. 

12.2 Fiscalização Operacional 

12.2.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONCEDENTE, na forma da lei, através de 

agentes de fiscalização devidamente credenciados. 

12.2.2 Compete aos agentes de fiscalização, intervir, relatar e emitir registro de ocorrência quando 

houver infringência ao estabelecido na lei, regulamento ou em determinações relativas a questões de 

operação, arrecadação da receita, postura dos operadores, condições da frota e comportamento dos 

usuários. 
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12.2.3 Compete aos agentes de fiscalização, a adoção das providências e encaminhamentos 

necessários ao atendimento de situações atípicas e emergenciais, para garantir a correta operação e 

continuidade do transporte coletivo de passageiros, nos veículos e equipamentos urbanos do sistema. 

12.2.4 Os agentes de fiscalização poderão determinar o afastamento imediato, em caráter 

preventivo, de operador que tenha incorrido em violação grave de dever previsto em lei ou 

regulamento. 

12.2.5 Caberá aos agentes de fiscalização a retenção do veículo e a determinação de seu 

recolhimento, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

12.2.6 Os agentes de fiscalização deverão atuar na operacionalização do transporte coletivo em 

eventos, conforme definição das unidades competentes. 

12.2.7 Os agentes de fiscalização poderão solicitar aos usuários do transporte coletivo, que estejam 

utilizando o sistema, a apresentação de credencial de isenção, cartão transporte ou outro 

comprovante de pagamento da tarifa. 

12.2.8 Os agentes de fiscalização deverão portar Identificação especial, que os credencie ao livre 

trânsito no sistema de transporte coletivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 Pelo não cumprimento das disposições constantes da Lei Municipal n° 1.113/2011, Decreto 

Municipal n° 164/2011 e demais normas legais aplicáveis, bem como o presente contrato, observado 

o disposto na Lei no 8.987/1995, serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

advertência escrita; 

multa; 

apreensão do veículo; 

intervenção; 

extinção do contrato. 

13.2 A penalidade de advertência escrita para a CONCESSIONÁRIA conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

13.3 A penalidade de multa está fixada no percentual de até 1% do valor anual do contrato, 

considerando-se em cada caso, a gravidade dos prejuízos causados ao interesse público. 

13.4 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem prejuízo da multa cabível quando: 

estiver o motorista dirigindo alcoolizado ou sob o efeito de substância tóxica; 

o veículo não oferecer dondições de segurança, colocando em perigo iminente passageiros ou 

terceiros; 

não estiver funcionando o dispositivo de controle de passageiros; 

o veículo estiver operando com o lacre do dispositivo de controle de passageiros violado; 

o veículo estiver operando sem a devida licença da CONCEDENTE; 

13 
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o veículo estiver operando com vazamento de combustível ou óleo lubrificante na via; 

o veículo estiver operando com níveis de emissão de fumaça acima dos limites definidos na 

legislação. 

13.4.1 No caso das alíneas 'a' e 'b', a apreensão do veículo se fará em qualquer ponto do itinerário da 

linha, enquanto que no caso das alíneas 'c', 'd', 'e', 't e 'g', a retenção será efetivada nos pontos de 

controle de horário, devendo ser posteriormente recolhido à garagem. 

13.5 Não serão admitidas a ameaça de interrupção nem a solução de continuidade ou a deficiência 

grave na prestação dos serviços de transporte coletivo regular, que devem estar permanentemente à 

disposição do usuário, sob pena de intervenção. 

13.6 A CONCEDENTE poderá intervir total ou parcialmente na execução dos serviços para assegurar 

sua continuidade ou para sanar deficiência grave na sua prestação, assumindo o controle dos meios 

materiais e humanos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, ou através de outros meios, a seu exdusivo 

critério. 

13.6.1 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste contrato: 

a reiterada inobservância dos dispositivos contidos na regulamentação do serviço, tais como os 

concernentes ao itinerário ou horário determinado, salvo por motivo de força maior; 

o não atendimento de notificação expedida pela CONCEDENTE para retirar de circulação veículo 

considerado em condições Inadequadas para o serviço; 

o descumprimento da legislação, de-modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; 

o descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, de suas obrigações tributárias, previdenciárias e 

trabalhistas; 

a ocorrência de Irregularidades contábeis, fiscais e administrativas, que possam interferir na 

execução dos serviços prestadbs; 

a ocorrência de fatos e situações que violem os direitos dos usuários; 

a falta de controle interno, produzindo entre outras irregularidades, a evasão de receita; 

o reiterado não pagamento das multas emitidas pela CONCEDENTE após seu trânsito em julgado; 

I) a perda dos requisitos de capacidade técnica ou administrativa; 

a prática de "lock out", ainda que parcial; 

o ingresso em processo de dissolução legal; 

1) a transferência da operação dos serviços sem prévio e expresso consentimento da CONCEDENTE; 

o descumprimento reiterado das determinações da CONCEDENTE; 

o descumprimento das determinações estabelecidas na advertência escrita; 

a ausência de adoção de medidas necessárias para colocar em operação a quantidade mínima de 

veículos em período de greve, estabelecido legalmente para serviços essenciais. 

13.7 O ato de intervençãci, que poderá ocorrer independentemente de qualquer medida judicial, 

caberá ao Prefeito Municipal, que dele fará constar: 

a) Os motivos da intervenção e sua necessidade; 

14 
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O prazo de duração da Intervenção; 

As instruções e regras que orientarão a intervenção; 

O nome do interventor, que coordenará a intervenção. 

13.8 A intervenção implica automaticamente no afastamento da CONCESSIONÁRIA das funções 

operacionais. 

13.9 No período de intervenção, a CONCEDENTE assumirá, total ou parcialmente, o serviço, 

passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiliza, assim 

entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 

necessários à operação. 

13.10 Declarada a intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 

responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

13.11 Se os problemas forem restritos a um determinado setor ou área de serviço, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ser mantida no gerenciamento dos serviços objeto da concessão, 

afastada exclusivarriente das funções gerencias os responsáveis por aquela área ou setor, mediante 

intervenção parcial. 

13.12 A intervenção implica na suspensão automática do Contrato e de remuneração no período de 

intervenção. 

13.13 Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, a prestação do serviço será devolvida à 

empresa CONCESSIONÁRIA, precedida da prestação de contas do interventor, que responderá 

pelos atos praticados durante sua gestão. 

13.14 O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o 

interventor proporá à CONCEDENTE a extinção da concessão ou a devolução dos serviços à 

CONCESSIONÁRIA, prazo também para o término do processo administrativo de que trata o item 

13.10 desta cláusula. 

13.15 A penalidade de extinção da concessão será aplicada nas hipóteses e na forma prevista na 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. 

13.16 A CONCESSIONÁRIA, além das penalidades anteriormente previstas e das constantes no 

Capítulo IV, Seção II, da Lei n.o 8.666/93, estará sujeita, ainda, às seguintes sanções.  

13.16.1 Perda do valor Integral da garantia na hipótese da licitante não disponibilizar a frota e as 

instalações devidamente adequadas à operação dos serviços e formalmente autorizadas a funcionar 

pela municipalidade por meio dos competentes alvarás, no prazo de até 30 (trinta) dias (item 

8.1.2.1 do edital), salvo motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado perante a 

CONCEDENTE. 

13.16.2 Além da perda da garantia prevista no item anterior, multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por ônibus não entregue, no caso de não cumprimento do prazo para início da operação dos 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso. 

r» 
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13.16.2.1 No caso do atraso previsto no item anterior ser superior a 30 (trinta) dias, a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita à rescisão do contrato, salvo motivo de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovado. 

13.16.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar garagem 

fechada, com área de estacionamento, manutenção, inspeção e administração, suficiente para toda 

sua frota, bem como equipamentos adequados às exigências técnicas da CONCEDENTE, à legislação 

pertinente, inclusive de uso do solo e meio ambiente, sob pena de perda da garantia da proposta. 

13.16.4 Multa por dia de atraso em relação aos demais prazos fixados neste contrato: 50 (cinquenta) 

vezes o valor atualizado do custo/km médio final constante da proposta comercial da 

CONCESSIONÁRIA. 

13.17 Cometidas 2 (duas) ou mais infrações, independentemente de sua natureza, aplicar-se-ão 

concomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas. 

13.18 A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem. 

13.19 Em todos os processos de aplicação de penalidades assegurar-se-á ampla defesa e 

contraditório ao acusado de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

14.1 Extinguir-se-á a concessão, por: 

Advento do termo contratual; 

Encampação; 

Caducidade; 

Rescisão; 

e)Anulação; 

f) Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

14.2 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 

transferidos à CONCESSIONÁRIA. 

14.3 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pela CONCEDENTE, procedendo-se 

aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 

14.3.1 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização pela CONCEDENTE 

de todos os bens reversíveis. 

14.4 Considera-se encampação, a retomada do serviço pela CONCEDENTE, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, nos termos da legislação em vigor. 

14.5 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério da CONCEDENTE, a declaração 

de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições legais 

e as constantes deste contrato. 
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14.6 A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDENTE, quando a 

CONCESSIONÁRIA: 

estiver prestando serviços de forma inadequada ou deficiente; 

descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 

concessão; 

paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 

ou força maior; 

perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação dos 

serviços concedidos; 

não cumprir, nos prazos estipulados, as penalidades impostas em razão de infrações praticadas; 

não atender a intimação da CONCEDENTE, no sentido de regularizar a prestação do serviço; 

for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive 

contribuições sociais. 

14.7 A declaração da caducidade da concessão será precedida da verificação da inadimplência da 

CONCESSIONÁRIA mediante processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

14.7.1 Para a condução do processo administrativo, o Prefeito Municipal nomeará uma comissão 

composta de, no mínimo, 3 (três) membros. 

14.7.2 O processo administrativo deverá ser iniciado em até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

nomeação da Comissão e concluído dentro de 90 (noventa) dias, podendo este prazo ser prorrogado, 

a juízo do Prefeito Municipal; 

14.8 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicada à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 14.6, e de 

escoado o prazo de 10 (dez) dias úteis conferidos para saneamento das falhas e transgressões 

apontadas. 

14.9 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 

declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, 

calculada no decurso do processo. 

14.9.1 A indenização referida no item 14.9 será devida na forma do art. 36 da Lei n° 8.987/1995, 

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

14.10 Declarada a caducidade, não resultará para a CONCEDENTE, qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

14.11 O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso 

de descumprimento das normas contratuais pela CONCEDENTE, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

14.11.1 Na hipótese acima prevista, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser 

interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 
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14.12 Eventual anulação da licitação tornará sem efeito o contrato de Concessão. 

14.13 A aplicação das penalidades previstas neste contrato não obsta que a CONCEDENTE ou 

terceiros, promovam ações tendentes a responsabilizar civil ou criminalmente a CONCESSIONÁRIA 

ou seus agentes por atos praticados em razão da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS 

15.1 Os bens vinculados à Concessão são aqueles designados pela concessionária para utilização nos 

serviços de transporte coletivo de Piên e os definidos pelo Município de Piên. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS INDENIZAÇÕES 

16.1 A CONCESSIONÁRIA não terá direito a indenização de bens vinculados à concessão, exceto 

pelos bens revertidos à CONCEDENTE que não tenham sido integralmente amortizados no curso do 

contrato que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

16.2 Eventuais indenizações serão realizadas na forma da Lei 8.987/1995 e precedidas de processo 

administrativo para a apuração de critérios e valores, a ser instaurado antes do prazo previsto para o 

encerramento da Concessão. 

16.3 O pagamento das indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA poderá ser efetuado com 

recursos provenientes da nova contratação. 

16.4 No caso de implantação de nova modalidade de transporte, obedecidas as formalidades legais 

de licitação, independente da área operacional, não se estabelece nenhum direito à 

CONCESSIONÁRIA em sua área de atuação, exceto a garantia indenizatória de bens reversíveis 

ainda não totalmente amortizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Excepcionalmente, os prazos da concessão poderão ser prorrogados para até 6 (seis) anos, 

contados da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa da CONCEDENTE e somente nos 

casos em que a prorrogação mostre-se vantajosa ao atendimento do interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE relatórios contábeis (balanços, 

demonstração de resultados do exercício, demonstrações de lucros e prejuízos acumulados, 

demonstração das origens e aplicações de recursos,. demonstração dos fluxos de caixa), em 

raik 
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conformidade com o disposto no Item 4.1 do Termo de Referência do Edital de Licitação que 

antecedeu a presente contratação, sempre que solicitado pela CONCEDENTE. 

18.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios gerenciais relativos aos seus custos, sempre 

que solicitado pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 Fica dispensada a prestação de garantia para este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA SUBCONCESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA 

20.1 É vedada a subconcessão dos serviços. 

20.2 Somente com a anuência prévia da CONCEDENTE, sob pena de caducidade do contrato, a 

CONCESSIONÁRIA poderá transferir seu controle societário, realizar fusões, Incorporações e cisões, 

bem como transferir o contrato. 

20.2.1 Para fins da anuência de que trata o item anterior, o pretendente deverá: 

atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu a 

contratação, em especial às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

jurídica, fiscal e previdenciária necessárias à assunção do serviço; 

comprometer-se formalmente a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 

em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias exigidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 À CONCEDENTE fica assegurado, além dos casos previstos neste Edital e no contrato, o direito 

de alterar unilateralmente o contrato, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração, 

com vistas à prestação adequada dos serviços que constituem o objeto desta licitação. 

21.2 Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, após manifestação da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.3 Os vales-transporte em poder dos usuários e ainda não utilizados no Sistema Imporão ao 

Concessionário o dever de transportar seus titulares. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 

19 
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22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir eventual 

controvéisia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 28 de dezembro de 2011. 

Testemunhas: 

Nome: 3ozoel Reginaldo Lesniovski 

Nome: Dirlei Aparecida Pieckocz 

20 
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7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 070/2011 

REFERENTE A CONCORRÊNCIA No 001/2011 

7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP) sob no 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, doravante denominado 

simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO 

TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI no 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob no 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob no 83.645.259/0001-17, 

Inscrição Estadual no 25.182.102-1, Inscrição Municipal no 1046, com endereço na Rua Carlos Fürst, 

no 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone (47) 3626-6234, e-mail 

contato@lancatur.com.br, doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 

no 817.179/SC, inscrito no CPF sob no 447.262.879-15, com endereço na Rua Manoel Tavares, no 

148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no Processo no 182/2011, no Edital 

de Concorrência no 001/2011, e com fundamento nas Leis no 8.987/1995, 8.666/1993, Lei Municipal 

no 1.113/2011 e Decretos Municipais n° 164/2011, 67/2014 e 71/2014, resolvem, de comum acordo, 

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato no 070/2011, nos termos da Lei no 8.666/93 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

Cláusula Primeira: Fica revisado o valor fixado para o serviço de transporte coletivo de passageiros, 

para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando a vigorar a partir desta 

data, os seguintes: 

I - Tarifa para estudantes: R$ 2,13 (dois reais e treze centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos). 

Cláusula Segunda Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de / 
. 	‘. 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Rua Amazonas, 373 — Centro. Plén/PR. CEP 83.860-00a Fone (41)3632-1136 
E-mail:juridica@pien.pr.gov.br  
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Piên/PR, 05 de abril de 2017. 
/2) 

,/ 
LIVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

HEI WALDE R-PAREY 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 	  

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 	 Assinatura: 	  

Rua Amazonas, 373— Centra Piên/PR. CEP 83.860-00a Fone (41) 3632-1136 
E-mail: jundico@pleaprgov.br  
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓFUO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1 Interessado: Secretarias Municipais. 

Objeto: Fornecimento de 6.750 (seis mil setecentos e cinquenta) passes de transporte coletivo, ao 

custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 

Valor Máximo Estimado: R$ 28.687,50 (vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

centavos). 

4 	Dota cão Or mentária• 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200 

11.001.10.301.0018.2031-3390397200 

E 

(,>k5 Há Dotação Orçamentária 	((se) Há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

   

102  /  o 90)i  l)- 

       

     

NT111.10(2 
finanças, Receitas e Contabilidade 

   

    

13' 	#11 
3  'E • 

   

       

 

Contador-Departamento 

   

ecursos Financeiros: 

(d) Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	  

10WR  

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.oien.or.gov.br,  Pién, Estado do Paraná 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(>1/4,) Autorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatário ou a contratação direta. 

Obs: 	  
	th-± cIon  

LI VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Indicação de modalidade licitatária ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

( ) Convite 
( ) Pregão Presencial 
( ) Pregão Eletrônico 
( ) Tomada de Preços 
( ) Concorrência 
( ) Concurso 
( ) Dispensa de Licitação 
(0( ) Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretende a Secretarias Municipais adquirir 6.750 (seis mil setecentos e cinquenta) passes 
de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os 
servidores públicos municipais. 

A pretensão da Secretaria solicitante somente pode ser atendida junto à concessionária 
autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, cujo instrumento 
contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 

Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Licitação, 
com fundamento no artigo 25, I da Lei no 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 

Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 
concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filial no 
Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 
documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 
celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 
Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do ISS. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

/02 /e/02V/7- 

PATRICI4 APAR 	COANOVSKI 
Presidente da Comissão 	anente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br  Pá', Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRI STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:621380159 

SECRETARIA DE ADM I NI STRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica 
Municipal. e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1°  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos as licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

I Funotia Nome RG GPF 

9/esidesire Pá:riria Aparecida Trojenon1i l0.376658-3/PR 093.196 739-26 

Secretária Márcia Zigovski 10.339 824-0/PR 07.768249-76 

Membro Dorob de Fátima Pieckocz 4 376.894-8/PR 601.575.509-15 

Membro Simon Schneider 6 268 104-7/PR 021 904219-50 

Suplente S 	'de Neschnento Miorine 5.417.001-7/PR 856 970.879-34 

Suplente Adriano Roberto de Olheira 6.612.903-9IPR 029.123199-11 

Suplente Ingrid Rubiene de Bani 9.795.293-0/PR 060.676.65944 

Suplente Cleudinei de Siqueira 91C 3.270 2691SC 003.410 909-99 

Suplente Nodi Forleacki Guinei 8.059.291.4/PR 031 909 409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou. na  sua falta. à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3°  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pien — PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LI VI NO TURECK 
°refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STI ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código I dentificador:OFFD5113A 

SECRETARIA DE ADM I NI STRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 004/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica 
Municipal. e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipalln° 002/2006. 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECI DA 
TROJANOVSK I • ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

I 0.376.658-3/PR. inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no periodo de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Ncme RG CPF 

DOROT1 DE FÁTIMA PIECKOCZ 4376 894-8/PR Cd/ I 575 509-15 

S1MON SCHNEIDER 6 268 104-7/PR 021 	8)4 219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6 612 rA13-9.11R 029 123 799.11 

INGRID R UBIANE DE BASSI 9.795.29341TR 060.616659-60 

SIDENEV DO NASCIMENTO M1ORINE 5 417.001-7/PR 856 970 879-34 

NOILI FORTESCKI GASSNER 8 059291-41PR 031 909400-lia 

MARCIA ZIOOVSKI 10 339 824101PR 071 768249-76 

Art. 3° Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên — PIÉNPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STI ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:1349E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de NU. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças a contar desta data. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LI VI NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas lietz 

Código I dentificador: 027FEC013 

SECRETARIA DE ADM I NI STRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEI RO DE 2017. 

www.diariomunicipalcom.br/amn 	 82 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 1618/2017 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações/Pregoeiro, sobre a possibilidade de efetuar contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação para aquisição de 6.750 (seis mil e setecentos e 

cinquenta) passes de transporte coletivo para os servidores públicos municipais, em 

atendimento às Secretarias Municipais. 

Do relatório: 

O processo teve início com as requisições das Secretarias interessadas, solicitando a 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para a 

demanda de servidores públicos municipais que se utilizam do transporte coletivo urbano. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, I, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada, uma vez que o instrumento contratual (Contrato no 070/2011) 

dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O presente contrato tem por objeto a delegação dos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, nas linhas e 	rios descritos no Termo 
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de Referência" e que o prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta Procuradoria 

favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que 

estão preenchidos os requisitos do artigo 25, I, da Lei no 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarãesl: 

"(...) é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 

Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 

fundamento neste inciso I, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 

prestador do serviço, nada obstará o afastamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filho2: 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 

negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realização 

da licitacão conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento elenca 

hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello3: 

"Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o art. 
25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 

hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial (...)". Em suma: o que os incisos I a III do 

art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e já resoluta indicação de hipóteses nas quais 

ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 

Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos 

incisos I a III, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 

jurídicos ou fáticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 

que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um 
interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 

provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam na 

disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, se 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que não há óbice ao fato de a matriz da empresa 

concessionária ter vencido a concorrência para a concessão do serviço de transporte coletivo urbano e 

a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

1 	GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 140. 
2 	 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo — coleção curso & concurso. Eilson 
Mougenot Bonfim (Coord.) v. 24. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 
3 	 MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30a Ed. revista e atualizada até 
a Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p. 

2 
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empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, I, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 12 de julho de 2017. 

aria Gros 1 

O 	PR 52.522 

3 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 027/2017 

PROCESSO No 1618/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, I, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 6.750 (seis mil setecentos e cinquenta) passes de transporte coletivo, ao 

custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, no 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 28.687,50 (vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Dotação Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 08.001.12.361.0012.2014- 

3390397200; 10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 

11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, mediante entrega 

da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Piên/PR, 12 de julho de 2017. 

Prefeito 

 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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21" A IITERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA  
"LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA." 

CNP.I n." 83:645.259/0001-17 

Carmen Solange Borges Partys brasileira, maior. ca,satio com. regime de 
comunhão parcial dc bens, comerciante. residente e domiciliado erit SIM Bento 
do Sul. SC.. na Rua Manoel Tavares, ti," (48. Centro. portadora da Carteindde 
Identidade expedida pela SSP/SC. sob n." 19°R/ I.985.429, em 14110/1985. 
inscrita no CI'F' sob n." 625.126.689-91: -lidas Waldemae Parey. brasileiro. 
maior, casado com regime de comunhão parcial de bens, comerciante. 
residente e domiciliado em São Bento do Sul SC., na Rua•Manoel Tavares. n" 
148. Centro, portador da Carteira de identidade expedida pela SSUSC.. sob n" 
2M1 817.179, em 12/02/1980, inscrito no CPI; sob ha  447.262.879-15 c 
Sal:urina Parey, brasileira, maior, solteira, nascida em 22/0611988. estudante. 
residente e domiciliada em São Bento do Sul. SC_ à Rua Manoel Tavares. n." 
148. Centro. portadora da Carteira de Identidade sob 11." 2I9R/ 4206.433. 
expedida pela SSP/SC em 02/06/1997. inscrita no CPF sob n." 009,169.6494,5: 
Únicos sócios componentes da sociedade limitada denomintata."fisANCATiiR 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA. E.PP ". estabelecidacrry São Bento do 
Sul. SC.. na Rua Carlos nirst. n.°234. no Bairro Serra Alta, irMrita no CNP/ 
sob o." 83..645.259/0001-17. devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado de Santa Catarina sob ri." 42200398487. na sessào do dia 20/99/1979. 
Alteração Contraiu:4f registrada sob n." 39.848-1-80, na sessão do dia 
01/12/1980. 2' Alteração Contratual registrada sob n." 39.848-1-81, na sessão 
do dia 24/03/ 981. 3" Alteração Contratual registrada sob n.0  39.848-2-81. na 
sessão do dia 26111/1981: 4" Alteração Contratual registrada sob o.° 39.848-1-
82. na sessão do dia 27/08/1982: 5" Alteração Contratual registrada sob n." 
39,848-2-82, na sessão do dia 12/11/1982; C Alteração Contratual registrada 
sob n." 39.848-3-82, na sessão do dia 1711211982; 7" Alteração Corar:Mial 
registrada sob o." 39.848-1-83. na sessão do dia 07/01/1985; 8" Alteração 
Contratoul registrado sob n," 39.8484-85, na  sgssao do dia 09/10/1 985: o,  
Alteração Contratual registrada sob o," 39.848-.1-87. na sessão do dia 
11/02/1987: 10" Alteração Contratual registrada Sob .n.° .42200398487. na 
sessão do dia 0711 1 /1999: I I' Alteração Contratual registrada sob a.' 
42200398487, na sessão do dia 14/08/1995: 2" A benção Ctintraittra registrada 
sob n." 080460849, na sessão do dia 16/07/1998; 	Alteração Contruntal 
registrada sob n." 990090647. na sessão do dia 01/03/1999. eotn abertura de 
Filial na DICEPAR sob o MIRE n°41900628921. na sesSão.do diu 10/03/1999, 
inscrita no CNN sob o° 83.64.5.259/0003-89: 14" Alteração Contratual 
registrada sob 	20001074938, IA ReSSA0 do dia 20/12/2000: 15" Alteração 
Contraiu& registrada sob o." 20010211020. com  abertura de Filial sob-NIRL a" 
42900539822, inscrita no CNP.I sob n" 83.645.259/0004-60. na sessão do dia 
06/03/2001: 16" Alteração Contratual registrada sob o." 20030083109. na 
sessão do dia 31/01/2003. 17" Alteração Contratou( registrada sob n" 
20040269876, na sessão do dia 14/04/2004. 18'..Alteral,ão Contratual registrada 
sob n" 20041209713, na sessão do dia 25/052004, 19" Alteração Contratual 
registrada sob n" 20042025800. na sessão do dia 511012004. com  abertura de 
Filial sob NEW: 42909662704. inscrita no CNPI sob n" 83.645.259/0005-40 e 
Filial registrada na RICEPAR sob MIRE o" 41900876819. na sessão do dia 
07/12/2901 inscrita no CNN sob n" 83.645259/11006-21 e 2tr Alteração 

PREF. MUN. DE PIEN - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL 

— 
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21' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESA. 
-LANCATUR TRANSPORTE E TURISMOUTIW 

CNP.) a." 83.645.259/0001-1.7 

Contratual registrada sob e n" 20061726052. na sessão dó dia 01/08/2006: 
Resolvem de comum acordo alterar seu contraio sedai primitivo e dentais 
atteraçêses com alteração do endereço da Filial de Timbó sob o 141141;. 
42900662764. inscrita no T.:NPJ n" 83445.259/000540-  conforme cláusula a 
seguir: 

PRIMEIRA Fica a partir desta data alterado o endereço da Filial de Timb6 para Rua 
Tiroleses, ri't 105. Bairro Tirolescs, Timbát  SC - CEP 89.120-009. 

Em conseqüência da 'descole alteração contratual e pela deliberação supra, resolvei-ri os soCios 
consolidar o Contrato Social, o qual passa a vigorar cordbnne cláusulas a seguir: 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA -LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA".  

DA. DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETIVO, INICIO E PRAZO. 

PRIMEIRA - A Sociedade gira sob a denominação de "LANCATUR TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA." 

SEGUNDA. - A Sociedade tem soa sede em São Bento do Sul. SC.. à Rua Carlos Ftirst, 11.'234. 
Bairro Serra Alia, 

# I"- A Sociedade poderá criar ou estabelecer filiais em qualquer pane do território 
nacional, onde julgar conveniente aos interesses sociais, destinando-lhes parcelas de 
capital social para c MIOS (iscais. 

§ 2"- A emaresa possui a 	em Plén PR., na Rua Goiânia, n.")60, Centro; 

,§ 3"- A empresa pavui a Filial, CM Ria (ÍON ( Mn" SC. na Avenida &Sena% n" 
375. Sala 02, Centro. RIO das Cedros, se - CEP. N9.121,000. 

§ 4" - A emprem poso,' ti Filial, em Timbá. SC, ao Ruo nroleses, a" 105. .Balrra 
Timleses, 	 'EP R9.120-000. 

TERCEIRA - A Sociedade e sufis Filiais. tem por Oleio a exploração do ramo de: 

-77ANSTOR7E twixwaido DE PASSAGEIROS REGULAR MUNICIPAL 
1/? BANO: 

- TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS; 
- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE .PASSAGEIROS REGULAR METROPOLITANO 
MUNICIPAL E DITERMUNK:IPALÍ 

-TRAA'SPORIE RODOVIÁRIO DE PAS,SAGEIROS REGULAR MIINICIPAL, 
vargmbwkirm. ESTA DUAL. WTERESTADUAL E INTERNACIONAL: 

-TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS REGUIdIR MUNICIPAL NÃO 
URBANO: 

-TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS &SPECIAL MUNICIPAL. 
INTERMUNIC1P4l.. INIEME.S"1:41)(1.41_ E 1N7ER4VACIONAL: 

PREF. MUN. DE PIEN (412 
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- FRETAMENTOS MUNICIPAL. INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL; 

- TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL; 
- TRA.NSPOR TE RODOVIÁRIO DE CARGAS EM GERAL, MUNICIPAL, 

INTERMUNICIPAL INTERESTADUAL E INTERNACIONAL: 
LOCADORA DE VEÍCULOS EM GERAL; 

-CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES; 
- OFICINA MECÂNICA E REFORMADORA DE ÔNIBUS, CAMINHÕES, 

MÁQUINAS E VEÍCULOS EM GERAL: 
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VAGAS NOS 

ESTACIONA MENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS; 
-DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE COMBUSTIVELS EM 

GERAL; 
- POSTO DE GASOLINA E DERIVADOS DE COMBUSTÍVEIS EM GERAL; 
- AGÊNCIA DE VIAGENS' E VENDA. DE PASSAGENS RODOVIÁRIO, 

FERROVLÍRIO, AÉREO E MA RITMO; 

QUARTA — A Sociedade iniciou suas atividades em 03/09/1979; 

QUINTA — A Sociedade será por prazo indeterminado; 

DO CAPITAL SOCIAL, COT1STAS E RESPONSABILIDADE, 

SEXTA — O Capital Social é de R$ 950.000,00 (Novecentos e CinglentaMil Reais); 

§ 	- Para a Filial de Pián. .fica destacado um Capital Social de RS 50000,00 
(Cinqüenta Mil Reais), para fins fiscais: 

§ 20 - Para a Filial de Rio dos Cedros, fica destacado um Capital Social de RS 
50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), para fins fiscais: 

3* - Para a Filial de Tionba, fica destacado um Capital Social de R$ 400.000,00 
(Quatrocentos Mil Reais), para fins fiscais; 

SÉTIMA — O Capital Social totalmente subscrito e integtalizado, .fica dividido em 950.000 
(Novecentos e Cinqüenta Mil) cotas no valor de RS 1,00 (Hum Real), cada urna c 
assim distribuídas entre os sécios: 

o) Beiras Waidernar Patty, 912.000 (Novecentos e Doze Mil) quotas, no valor de 
R$ 912.000,00 (Novecentos e Doze Mil Reais); 

Carmen Solange Borges Parey, 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de 
R$ 19.000,00 (Dezenove Mil Reais); 

Sabrina Parey. 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de R$ 19.000,00 
(Dezenove Mil Reais) 

r)PLE, MUN. DE PrÊ4-f)P, 

O CONFERt COM O OFtIG NAL 
3 

PREGOE 
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§ 1" - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

- Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo previstas para a 
integralização de suas quotas e aquele que deixar de fizzeslo deverá ser 
notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de mora. 

§ 3° Verificada a mora, poderá. por decisão majoritária dos demais -sócios, tomarem 
para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio remisso;  excluído o 
primitivo lindar e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros da 
mora, as prestações não cumpridas e mais despesas,. se houver. 

§ 4* - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou- transferidos a -terceiros 
sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a MI aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

OITAVA - Os sócios participam dos lucros e perdas na. proporção das respectivas quotas. 

§ Único - Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

NONA - A administração da sociedade será exercida, pelos sócios lieIns Waldetuar Parey e 
Sahrina Parey, que assinaram em conjunto ou individualmente pela empresa. 

§ 	- Os administradores, têm os poderes gerais para praticar todos os atos pertinentes 
à gestão da sociedade, as assinaturas em conjunto ou individualmente, tem 
obrigação da sociedade permite terceiros. 

§ 20 - Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas ficais 
vigentes e o seu limites. 

- É vedado aos administradores jazerem uso da firma na prestação de garantia, 
fiança, aval ou qualquer outro titulo de favor, em negócios estranhos ao objeto 

§ 40 - Os administradores respondem solidariamente perante a-sociedade e os terceiros 
prejudicados, por culpa no desempenho de suasfunções. 

§ .5 0  - Fica facultado aos administradores, nomear procurador, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de 

PREF. MUN. DE Pa - 4  CONFERI" COM O ORIG 
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procuração especificar os atos a serem praticado pelo procurador assim 
nomeado. 

DÉCIMA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, os 
administradores são obrigados a prestar aos sócios, contas justificadas de sua 
administração, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial 
e o de resultado económico. 

DAS REUNIÕES  

DÉCIMA PRIMEIRA - As deliberações dos sócios. serão tomadas cm reunião, devendo ser 
convocadas pelos administradores. 

§ I"- O anúncio de convocação para reunião será publicado por três vezes, ao menos, 
devendo mediar, entre a data do primeira inserção e a da realização da 
assembléia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de 
cinco dias para as posteriores. 

§ 20 - As publicações serão feitas no órgt7o oficial do Estado ou da 'União, conforme o 
local da sede da sociedade, e em jornal de grande circulação. 

§ 3' - Dispensa-se às fOrmalidades de convocação previStcts nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por 
escrito, estarem cientes do local, data, hora e ordem. do dia. 

- A reunido torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela. 

5"- Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas de 
reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada 
pelos administradores ou pela mesa, será, apresentada ao Registro Público de 
Empresas Mercantis, para arquivamento e averbaçt7o. 

5 6' - A reunião dos sócios instala-se cum a presença, em primeira convocação, de 
titulares de no mínimo trés quartos do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número. 

DAS DELIBERAÇÕES DOS SóCIOS 

DÉCIMA SEGUNDA - Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias 
indicadas em Lei ou no contrato: 

- Aprovação das contas da administração. 
-A designação dos administradores, quando feita em ato separado. 

e) - A destituição dos administradores. 
- O modo de sua remuneração, quando não estabelecido no Contrato. 
- A modificação do contrato social. 
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o -- A incorporação, a fusão e a d:issoluçâo da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação. 

g) - A nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas. 
1.0 - o pedido de recuperação judicial. 

§ 10  - As deliberações dos sócios serão tomadas: 

1 --• Pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, 
nos casos previstos nas letras "e" e "r. 

ri - Pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos 
CASOS previstos nas letras "b". "c", "d" e "h". 

III - Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na 
lei. 

$ .2d - As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

§ 	- As deliberações tornadas de conformidade com o presente contrato c ao amparo da 
Lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA, MORTE, OU .EXCLUSÂO DE SÓCIO 

DÉCIMA TERCEIRA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes •o direito de preferencia na aquisição das 
mesmas. 

ÚnicoS Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após o recebimento do aviso de que Irma este artigo, tem o 
sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro. 

DÉCEM.A QUARTA - O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que 
continuará com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma. 

§ I' - Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de 
cajus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação 
ativa e passiva dos interessados perante a sociedade, 

§ 2° - Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão retirar-
se da .sociedade. 

DÉCIMA QUINTA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, representando 
mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa 
causa. 

cP0P.NEF.FEMREUcNo. mDEoPoIRÊTIVr  -PR 
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§ 
	

A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direita de defesa. 

§ 2" Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuia quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular 

do sócio, 

§ 3' - No caso de retirado, morte ou exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, o 
valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-
se-á com base na situação patrimonial da sociedade.. verificada em balanço 
especialmente levantado, à data da resolução, e seus haveres lhe serein poios 
em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 
(trinta) dias após a apuração do valor. 

1)ECIMA SEXTA — A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após avetbada 
a resolução da sociedade. 

DO EXERCI.C10_ SOCIAL, RESERVAS, DISTRTDUICÃO DE LUCROS  

1)ÉCIMA SÉTIMA — O exercido social iniciar-se-á no dia 01 de Janeiro c tenrtinarà no dia 31 de 
Dezembro do mesmo ano, devendo, o administrador, nesta ocasião, prestar contas 
_justificadas de sua administração, procedendo à elaboração das demOnstraçOcs 
financeiras exigidas em lei, que não precisarão ser arquivadas perante o Registro do 
Comércio ou publicadas. 

§ 1° - Do lucro apurado, depois de detida a provisão para .o imposto de !renda, o 
remanescente terá o de,vtinação qüe for ~iludida pelos sócios representando a 
maioria do Capital Social, em reunião que para tal finalidade deverião.realizar 
Ocorrendo prejahms. serão compensados com ressaltados positivosfimmos, com 
lucros acumulados, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua conseqfiente 
redação nos termos da lei. Os sócios participarão .nos resultados 
proporcionalmente a participação social de cada um: 

§ 2` - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos lucros, desde que 
com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros redigidas em 
virtude da Ft:lépida deliberação. 

§ 3° - A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias, proceder 
com a apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros apurados a 
qualquer tempo, observadas as limitações legais, e ainda distribuir lucros com 
base nos lucros acumulados ou reservas de lucros constantes do último balanço 
patrimonial. 

5 4° - Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de Insuficiência de 
bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros 
da Sociedade, ou na parte que lhe tocar em liquidação, 
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DISPOSIOSES FINAIS 

DÉCIMA OITAVA — Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (Art. 
1.011, § 1°, CC/2002). 

DÉCIMA NONA — A sociedade constituída será regida por este contrato social, pelo Código 
Civil de 2002, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, pelas normas aplicadas as 
sociedades limitadas definidas nos artigos 1.052 e seguintes e com a Regência 
Supletiva da Lei 6.404/76, conforme faculta o § 1° do artigo 1.053 da Lei 10.406, 
para avaliação e escrituração contábil e demonstrações contábeis/financeiras, onde 
então, será aplicado a Regência Supletiva dos artigos; 8°, para á avaliações, arts. 
176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras e arts. 224 e 
225 para as situações de fusão cisão ou incorporação. 

VIGÉSIMA — As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São Bento do Sul, 
SC., renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
qualquer dúvida que possa emergir deste documento. 

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em 03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul, SC., 13 de Dezembroidél 

..." 

BONS , Ai.P.i.içoiR PARE'? 	 CARME 	,ANGE BORGES PAREY 
nministrador 	 L.:-- 	Sócia Quotista 

..— 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

t 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.. 	r 

a 	 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUE RO DE INSCRIÇÃO 
83.645.259/0003-89 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/03/1999 

NOME EMPRESARIAL 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TYTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASM) 
............ 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONONICA PRINCIPAL 
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRMS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, interrnunicipal, interestadual e 
internacional 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JU R bICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
R GOIANIA 

NÚMERO 
360 

CONPLEMENTO 

CEP 
83.860-000 

BAIRRO/DISTRfT0 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
PIEN 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.,,.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECLN. 
..... ,LLL 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 12/07/2017 às 14:23:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

C Copyright Receita Federal do Brasil - 12/07/2017 

1 de 1 	 12/07/2017 14:26 
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CAMA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83645259/0003-89 

Razão Social: LANcATuR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Endereço: 	RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 27/06/2017 a 26/07/2017 

Certificação Número: 2017062702010987721492 

Informação obtida em 12/07/2017, às 14:22:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 de I 	
12/07/2017 14:25 
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PODER 
TUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n': 133081253/2017 
Expedição: 12/07/2017, às 14:22:53 
Validade: 07/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
83.645.259/0003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DúvichS e sugest±es: cnd-, 
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Receita Federal 
CERTIDÃO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante bens ou 
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de 
decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade 
fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços < http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 10:49:53 do dia 05/06/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/12/2017. 
Código de controle da certidão: C994.0661.B2BE.8E27 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 
iffl Preparar pigina 
	 para impresso 

  

1 de 1 12/07/2017 14:96 
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Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
Secretarie de Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016586823-77 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.645.259/0003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/11/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr,00v.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (12M7/2017 14:24:41) 



12/07/2017 Certidão 051 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1968/2017 

IMPORTANTE: 

FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 11/08/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

  

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 12 de Julho de 2017 

NEGATIVA N°: 1968/2017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTMJ42QET4T442XEP2 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

PROTOCOLO 
	

DATA DE EMISSÃO 

12/07/2017 
ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: c< Equiplano Público Web >> 

http://192.168.1.7:7474/espodal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=8293 	
1/1 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

304 

CNPJ/CPF 

83.645.259/0003-89 
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laricatur 
Transporte e Turismo 

DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no 027/2017 

A empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LIDA, inscrita no CNP3 no 83.645.259/0003-89 e 

Inscrição Estadual no 90616546-55, sediada na Rua Goiânia, no 360, bairro Centro, CEP: 83.860-000, 

na cidade de Plên, estado de Paraná, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente 

do procedimento licitabório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93; 

Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Não foi declarada inideinea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

dente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade/firmamos a presente 

São Bento do Sul, em 12 de julho de 2017. 

Nome e assinatura do responsável 

TON - PP. 
D.cF. MUN. DE  

PCONFERE COM O ORIGI 

Rua Carlos Furst, 234 - Serra Alta - 89290-397 - São Bento do Sul - SC - Fone: (47) 3626-6234 
E-mail: contato@lancaturcom.br  
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Participantes: marina R. P. Marinho. Luciana Lubke c Denilson Vaz 
Morcelli; 
Contratado: DOMINI° LEGIS ASSESSORIA E 
TREINAMENTO LTDA 
CNPJ: 23.870.699/000146 1E: Isento Inscrição Municipal: 735375-8 
Endereço: Avenida Iguaçu, n° 1371, Rebouças, em Curitiba/PR, CEP 
80.250-190, fone (41) 99954-1489 
Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 
Valor: RS 2.670,00 (Dois mil seiscentos e setenta reais). 
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. 

Pièn/PR, 12 de julho de 2017. 

Valor: R$ 28.687,50 (vinte c oito mil, seiscentos e oitenta c sele reais 
e cinquenta centavos). 
Dotação Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200: 
08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 
10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 
05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 
11.001.10.301.0018.2031-3390397200. 
Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Pién/PR, 12 de julho de 2017. 
LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador5C34A1CD 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:61831;76A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE 1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°026/2017 

PROCESSO N°1617/2017 

inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas 
iterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais 
Objeto: Inscrições de 151 (cento e cinquenta c um) servidores do 
Municipio de Pién em cursos de capacitação em EM), ministrados 
pela TECPAR; 
Contratado: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ 
(TECPAR) 
CNPJ: 77.964.393/0001-88 1E: 10008345-01 Inscrição Municipal: 
147474-3 
Endereço: Professor Algacyr Munhoz Mader, n°  3775, Cidade 
Industrial, em Curitiba/PR, CEP 81.350-010, fone (41) 3316-3000 
Dotações Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800, 
08.001.12.361.0012.2014-3390394800, 
02.001.04.122.0002.2003-3390394800, 
I I .001.10.301.0018.2031-3390394800, 
06.001.23.691.0010.201 1-3390394800, 
04.001.04.121.0004.2027-3390394800 
e 10.001.08.244.0016.2026-3390394800. 
Valor: RS 20.989,00 (Vinte mil novecentos e oitenta c nove reais). 
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias. 

'iên/PR, 12 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C4F77057 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEX1GIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°027/2017 

PROCESSO N°1618/2017 

inexigível a licitação, na forma do art. 25, I. da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 
OBJETO: ,Fornecimento de 6.750 (seis mil setecentos e cinquenta) 
passes de transporte coletivo, ao custo de RS 4,25 (quatro reais e vinte 
e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n°360, Centro, em Pren/PR, CEP 83.860-000. 
fone: (41) 3632-1441. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

DATA 	
DO  

CANCELAMENTO 

N• 
DA ATA 
RP 

MODALIDADE 
, CONTRATADO "MV°  

13,117/2017 
056,2017  PREGÃO 

0142017 
MIARE% 	LOIOLA- 
ME 

I- 	CONFORME 
nocunitisnçÃo 
APRESENTADA 	NO 
PROCESSO 
PROTOCOLADO 
ATRAVÉS 	DD 	N" 
16280017. 	FICA 
CANCELADO 	A 
PARTIR DE 13107/2017. 
ATRAVÉS 	DESTE 
INSTRUMENTO 
PARTICULAR. 	O 
REGISTRO DE PREÇOS 
DA EMPRESA .111ARF2, 
1.0101.A-ME, DA ATA 
DE 	REGISTRO 	DE 
PREÇO 	N• 	0562017. 
NOS TERMOS DO ART. 
13. PARÁGRAFD 2° DO 
DECRETO MUNICIPAL 
N' 133/2011. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:905E6213D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS PARA PUBLICAÇÃO — RESCISÕES DE 

CONTRATOS 2017 

DATA DO 

DE 
RESCISÃO 

TERNIO . 
V 	DO 
CONTRAT 

o 

N• 	DA 
LICITACA 
O 

NIOD,k1.111A0 
E 

CONTRATA° 
O 

JUSTIFICATIVA 

30106/2017 019/2014 0162014 
DISPENSA 	DE 
LICITAÇÃO 

CARLOS 
ALRERTO 
RAMINA 	E 
SILVA. 

AS 	PARTES 
RESOLVEM 
RESCINDIR 
.ANIIGAVELMENT 
E O CONTRATE) N' 
11192014. 	NOS 
TERMOS DO ART. 
79. II. DA LEI V 
8.666/93 	E 	DA 
CLÁUSULA 
DÉCIMA 	SÉTIMA 
IX) CONTRATO. A 
PARTIR DO DIA 01 
DE JULHO DE 2017 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:661E66D0 

ESTADO Dó PARANÁn;,,- 
PREFEITURÃIMUNICIPAL2DE PIRAQUARA 

wunv.dianomunicipal.com.bdamp 168 



14/07/2017 
	

Prefeitura Municipal de Pión 
	

054 
Prefeitura de 
p • ét 

n 
Licitações 
Confira 05 !á:Unções e participe! 

INICIAL 

HOME 

CONHEÇA PIN 

DADOS GERAIS 

HISTORIA 

LOCALIZAÇÃO 

SIMBOLOS MUNCIPAIS 

A PREFEITURA 

COLETA DE LIXO 

DADOS SECRETARIAS 

FALE CONOSCO 

FOTOS 

NOTÍCIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

IROCURADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CISNORDESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÕES CONSELHO TUTELAR 
2017 

Licitações 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA0 N°027/2017 PROCESSO N° 1618/2017 É 
inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a despesa 
abaixo especificada: Interessado: Secretarias Municipais. OBJETO: Fornecimento de 6.750 (seis mil 
setecentos e cinquenta) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais e vinte e 
cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais. Contratado: LANCATUR 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA. CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento 
Inscrição Municipal: 0304 Endereço: Rua Goiânia, n°360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. Valor: R$ 28.687,50 (vinte e oito mil, seiscentos e oitenta c sete reais e 
cinquenta centavos). Dotação Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 
08.001.12.361.0012.2014-3390397200; 10.001.08.244.0016.2026-3390397200, 
05.001.15.452.0005.2009-3390397200 E 11.001.10.301.0018.2031-3390397200. Prazo de 
pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, mediante entrega da nota 
fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. Prazo de entrega: Mensal, confonne 
requisições de empenho. Piên/PR, 12 de julho de 2017. LIVINO TURECK Prefeito 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

PORTARIAS 

http://www.pien.prgov.brilicitacoes/visualiza/2162/fomecimento-de-6.750-seis-mil-setecentos-e-cinquenta-passes-de-transporte-coletivo-ao-custo. 	1/2 
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055 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo no: 1618/2017 (Inexigibilidade de Licitação no 027/2017) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Ine1xigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação no 027/2017, cujo objeto é a aquisição de 6.750 (seis mil e setecentos e 

cinquenta) passes de transporte coletivo para os servidores públicos municipais, em 

atendimento às Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

interessadas, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, I, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei no 8.666/93. 

Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de julho de 2017. 

N3t,r? 
Veiviane Ak'Dom s 	en 

OAB/PR 75.274 

2 



05?  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PI AS 
ESTADO DO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 027/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK , Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 027/2017, referente ao 

processo administrativo no 1618/2017, que tem por objeto o Fornecimento de 6.750 (seis 

mil setecentos e cinquenta) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,25 (quatro reais 

e vinte e cinco centavos) cada, para os servidores públicos municipais, tendo em vista que 

em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico 

contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. No valor: R$ 28.687,50 (vinte e oito mil, seiscentos e 

oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Piên/PR, 17 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

1 	ut 

-` 	.. 

Requisição 	 Lançamento integrado 
Minuto 	 Tipo 	 E I I ilida EM 	 Renisidibcbccopze 

3763 	Ordinário 	18/07/2017 	 32047/2017 

Emende Peigattere 

MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Minero 	 Natureza cbgacedmtob 	 Pra:ossoNi' 	HarnicgMb 	ID 	 NM7Y0 	 Altivo 

Processo inexigibilklade 	27/2017 	Normal 	 360 	17/07/2017 
Credor 
Acena:odor 

LANCATUR 
Endneço 

RUA GOIANIA 

CidadeAJF 

Pén/PR 
Certidões 

CPF/CNPJ 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 	 83.645.259/0003-89 
Barro 

, 360 

CEP 	 Marbula 	 Fere 	 FAX 

83860-000 	2297-7 	41 36321441 

Cl5cMD4O 
CERTIDÃO 
CERTIDÃO 

-sassificação 

550 

Itens da 

Cerécitb 	 Validade 

DÉBROS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 	 17/10/2017 
FGTS 	 2017062702010987721492 	 26/07/2017 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.1384E8E07.6E09 	 24/09/2017 

04.122.0003.2004 

3.3.90,39.72.00 

da despesa 

03 SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMIMSTRAÇÃO E FINANÇAS 

MANUTENÇÃO BA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

VALE-TRANSPORTE 
121Sn'ac~ 

00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$ 3.400,00 
requisição 

EquipIrro 

4d1J9..fi N6triarrP11:  .4 	,kr 	- ralhé4 AO€11/ '..e'riti. 	,-, ,214,ri, 	- . 	Unidade`, 	ICI anti ode 	i , ?..-4Únitárlinaniet., litkiTotalI 
15947 	FORNECIMENTO 

SERVIDORES 

'PÚBLICOS 

DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO, PARA OS 	UN 	 800.00 	 R$ 4.25 	R$ 3.400,00 

MUNICIPAIS 

Marcia 2lgovskl 
Emissor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

-ri'  x st 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

'NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição Lançamento integrado 
NamYo 	 Tipo 	 En I tida em 	 Reatisiç lb ch corda 

3764 	Ordinário 	18/07/2017 	 32048/2017 

Pano daPreerrado 
MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Miado 	 Nekreze d e proPedrrent 	 ~osso N° 	Herm/cearas 	11) 	 Alando 	 &levo 

Rocesso inexigibihdade 	27/2017 	Normal 	 360 	17/07/2017 
Credor 
Fornozectr 	 CPFC NPJ 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 	 83.645.259/0003-89 
Erdereço 	 Bairro 

RUA GOIANA , 360 
Cidadoa) F 	 CEP 	 Mediai e 	 Fcre 	 FAX 
Rén/PR 	 83860-000 	2297-7 	41 36321441 
Certidões 
Desinente 	 Cedia& 	 Validade 
CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 	 17/10/2017 
CERTIDÃO FGTS 	 2017062702010987721492 	 26/07/2017 
CERTIDÃO UNIRCADA - RFF3/F3EN 	 0961.B84E8BD7.6E09 	 24/09/2017 
— essificaçáo da despesa 

10 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

10.001 AÇÃO SOCIAL 

08.244.0016.2026 MANUTENÇÃO DA AÇÃO SOCIAL 

3.3.90.39.72.00 VALE-TRANSPORTE 

2710 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$ 1.912,50 
Itens da requisição 

r.
. 	 Unidade., 	Quantidíde 	ki it 	Urinário 	' . Tirgrj TotaU 

15947 	FORNECIMENTO DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO. PARA OS 	UN 	 450,00 	 R$ 4.25 	R$ 1.912,50 
SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS 

-ne‘---.',.---L----L------,----.-----7.?„‘„, 

C-1-9  

Marcia Zegresld 
Errasse( 

,•41.iria-la 



060 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

0 
0 ... 	 CNPJ: 76002666000140 	1E: 

-1 k. 	11. 	
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: PIO', 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 10.11":.;k5;176' 

Requisição 	 Lançamento integrado 
' 

Minero 	 Tipo 	 Enfada em 	 ReQUiSiO0 OaCtelra 

3765 	Ordinário 	18/07/2017 	 32049/2017 

FOMO eb P9genent° 
MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 NCIÉTITO 	 Natureza da ~aderno 	 Prccesso N° 	Hora:A:2Mo 	ID 	Minero 	 Adtivo 

Processo inexigibilidade 	27/2017 	Norrrel 	 360 	17/07/2017 

Credor 
. Fornece:te 	 CPPCNPJ 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 	 83.645.259/0003-89 
Enieraço 	 Bairro 

RUA GOIANA , 360 
Cicia:194JF 	 CEP 	 Medula 	 Fone 	 FAX 

Rén/FR 	 83860-000 	2297-7 	41 36321441 
Certidões 
Occumrto 	 Cata° 	 Validada 

CERTIDÃO DÉBÍTOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 	 17/10/2017 
CERTIDÃO FGTS 	 2017062702010987721492 	 26/07/2017 
CERIIEÃO UNIFICADA - RFB/FGEN 	 0961.B84E8BD7.61339 	 24/09/2017 
-.ossificação da despesa 

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUC.AÇÃO 

12.361.0012.2014 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.72.00 VALE-TRANSPORTE 
fliiiik9IINUikeiliiçki 	ai 

1670 	00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDES 	 R$ 4.250,00 
Itens da requisição 

ig 	ome 	cid 	 .3 	N 	..jt"- 	., 	i 	.quidele.,, 14 	,Cruan'ticlaclet ; 4j2JrUnítário :  ' 	 Totall 

	

15947 	FORNECIMENTO DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO PARA OS 	 UN 	 1.000,00 	 R$ 4,25 	R$ 4.250,00 
SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS 

C.:-.. 

Marcia Apvski 
EmIsser 

ElLirlero 



1 

• 

- 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

OC‘11,  .t4 	
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 

Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

PIEN - PR 

83860000 	Cidade Pión 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Requisição 

Atino 	 Tipo 	 Erdacb ern 

3766 	Ordinário 	18/07/2017 

Fama at paganata 

MENSAL 

Lançamento integrado 
Readsiçâo de ~Pra 

32050/2017 

Licitação 
Tipo 	 Minara 	 Natureza ab Ficcednant 	 &roesse SP 

Processo inexigibilidade 	27/2017 	Narmal 	 360 

Contrato 
Hornalogarrao 	ID 

17/07/2017 
Minato 	 Adavo 

Credor 
Fernececte 

LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 
Endsrega 

RUA GOIÂNIA , 360 
C idadatIF 	 CEP 	 Matricula 

Pen/FR 	 83860-000 	2297-7 
. Certidões 

Fcre 

41 36321441 

CPFiCNPJ 

83.645.259/0003-89 
BeirrO 

FAX 

tens 

15947 

E.Ouiplano 

Docuninto 

CERTIDÃO 
cernoÃo 
CERTIDÃO 

Cedida) 
°CINTOS TRABALHISTAS 	 127741566/2017 
FGTS 	 2017062702010987721492 
UNIFICADA - RFB/PGFN 	 0961.1384E81307.6E09 

Validade 

17/10/2017 
26/07/2017 
24/09/2017 

rlassificação da despesa 

11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0018.2031 MANUTENÇÃO ak SAÚDE 

3.3.90.39.72.00 VALE-TRANSPORTE 

3240 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29/00 - 15%) R$ 4.250,00 

Código 

da requisição 

t 	 Unidade 
FORNECIMENTO DE PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO, PARA OS 	 UN 

Quantidade 

1.000,00 

Unitário 	 Total 

RS 4.25 	R$ 4.250,00 
SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS 

C_.._ .- 

C.: 

Marcia 21gcsold 
Emisscr 
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